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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0018978-62.2011.815.2001
ORIGEM: 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz João Batista Barbosa, convocado, em substituição
à Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Alexandre Magnus F. Freire
APELADOS: Alberto de Oliveira e outros
ADVOGADO: Clodoaldo Pereira Vicente de Souza

APELAÇÃO CÍVEL. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C PEDIDO DE
ANTECIPAÇÃO  DE  TUTELA.  1) MILITARES. DECRETO  N.
23.287/2002,  PUBLICADO  NO  DIÁRIO  OFICIAL  DE  22  DE
AGOSTO DE 2002. EXIGÊNCIA DE 10 (DEZ) ANOS NA PATENTE
DE CABO COMO REQUISITO À PROMOÇÃO A 3º SARGENTO. 2)
LAPSO  TEMPORAL  TAMBÉM  EXIGIDO  PARA  O  CURSO  DE
HABILITAÇÃO,  CONSOANTE  PREVISÃO  DO  ART.  2º  DO
DECRETO N. 23.287/2002, PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL DE
22 DE AGOSTO DE 2002. 3) REQUISITO NÃO IMPLEMENTADO
PELOS AUTORES. AUSÊNCIA DO DIREITO À PARTICIPAÇÃO NO
MENCIONADO CURSO. 4) PROVIMENTO.

1. A  jurisprudência  deste  Tribunal  de  Justiça  já  firmou
entendimento no sentido de que, “sob o pálio do Decreto n.
23.287/2002,  que  disciplina,  na  Polícia  Militar  da  Paraíba,
promoções das graduações de Cabo PM/BM e de 3º Sargento
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PM/BM, por tempo de efetivo serviço, exige-se o lapso de pelo
menos 10 (dez)  anos  na graduação de  Cabo PM/BM para a
promoção  de  3º  Sargento  PM/BM”  (TJPB,  Agravo  de
Instrumento  n.  200.2011.012.527-1/001,  Rel.  Des.  Márcio
Murilo da Cunha Ramos, 3ª Câmara Cível, DJPB 11/06/2011). 

2. O lapso temporal de dez anos na graduação de Cabo/PM
também é exigido para que o miliciano ingresse no  Curso de
Habilitação,  consoante  previsão  do  art.  2º  do  Decreto  n.
23.287/2002, publicado no Diário Oficial  de 22 de agosto de
2002.

3. Não  comprovado  o  preenchimento  do  interstício  de  uma
década na patente de Cabo, não há que se falar em direito à
participação no Curso de Habilitação de 3ª Sargento da Polícia
Militar da Paraíba.

4. Provimento do apelo.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada  Cível do
Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, dar
provimento à apelação.

Trata-se de apelação cível interposta pelo ESTADO DA PARAÍBA
contra  sentença (f.  65/68) do Juízo de Direito  da 2ª Vara da Fazenda
Pública da Capital que, nos autos da ação ordinária de obrigação de fazer
ajuizada  por  ALBERTO  DE  OLIVEIRA  e  OUTROS,  julgou  parcialmente
procedente o pedido inicial.

Os autores ingressaram com ação de obrigação de fazer c/c
pedido de tutela antecipada, alegando possuírem mais de 06 (seis) anos
na graduação de Cabo PM, razão pela qual postularam a concessão de
liminar, para que fossem incluídos no Curso de Habilitação para Sargentos
– CHS, e, no mérito, a confirmação da tutela, culminando com a imediata
promoção para o posto de 3º Sargento da PM, além do pagamento das
diferenças salariais devidas.  

Decisão  às  f.  36/37,  deferindo  o  pedido  de  antecipação  de
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tutela.

Sobreveio  sentença  julgando  procedente  em parte  o  pedido
inicial, apenas para determinar a inclusão dos promoventes no Curso de
Habilitação de Sargentos, sem que a participação implique em promoção
automática à patente de 3º Sargento, com fulcro nos arts. 1º e 2º do
Decreto n. 23.287/2002.

Irresignado, o ESTADO DA PARAÍBA interpôs recurso apelatório
(f.  88/97),  sustentando  que:  1) o  curso  de  formação  não  é  meio  de
capacitação recorrente de militares, e sim de promoção; 2) o art. 2º do
Decreto  n.  23.287/02  é  claro  ao  estabelecer  que os  requisitos  para  o
militar participar do curso são os mesmos para a promoção;  3) não há
que se falar em direito adquirido contra alterações de regime jurídico; 4) o
ato de promoção do militar não é ato vinculado, já que se deve submeter
a um juízo de discricionariedade da Corporação. 

Pugnou, ao final, pelo provimento do apelo, com a consequente
reforma da sentença, para que seja vedada a participação dos autores no
curso de formação.

Sem contrarrazões (certidão de f. 118).

Parecer Ministerial  (f.  124/128) requerendo o prosseguimento
do apelo, sem manifestação quanto ao mérito.

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA
  Relator

O Estado  da  Paraíba  fez  publicar  2  (dois)  decretos
ostentando o mesmo número: 23.287/2002. O inicial, publicado em 20
de agosto de 2002, disponibiliza a seguinte redação:

DECRETO Nº 23.287, DE 20 DE AGOSTO DE 2002

Disciplina, na Polícia Militar da Paraíba, promoções às graduações de
3º Sargento PM/BM e de Cabo PM/BM, por tempo de serviço, nas
condições que menciona e determina outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições



AP n. 0018978-62.2011.815.2001                                                                                                        4

que lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado:

DECRETA:

Art. 1º. Fica autorizada, na Polícia Militar do Estado, a promoção às
graduações de 3º Sargento PM/BM e Cabo PM/BM, dos Cabos PM/BM
e Soldados PM/BM que satisfaçam aos seguintes requisitos:

I - Possuam 10 (dez) anos de efetivo serviço;

II - Estejam classificados, no mínimo, no comportamento ótimo;

III - Sejam considerados aptos em inspeção de saúde realizada pelo
Junta Médica da Corporação;

IV - Sejam considerados aptos em teste de aptidão física realizado
para o fim específico de promoção;

V  -  Não  incidam  em  quaisquer  impedimentos  para  inclusão  em
Quadro  de  Promoções,  em  caráter  temporário  ou  definitivo,
estabelecidos  no Regulamento de Promoções  de Praças da Polícia
Militar;

VI - Tenham pelo menos 03 (três) anos na graduação quando
se tratar de cabos PM/BM;

Art.  2º.  As  promoções referidas  ocorrerão após a conclusão,  com
aproveitamento,  de  Curso  de  Habilitação  de  Graduados,  que  será
convocado de acordo com a ordem de antigüidade e obedecendo os
requisitos para a promoção, acima discriminados.

Art. 3º. As praças alcançadas por este Decreto, somente poderão ser
beneficiadas  por  mais  uma  promoção,  se  vierem a  preencher  as
condições  previstas  no  Regulamento  de  Promoções  de  Praças  da
Polícia Militar, ressalvado o disposto na Lei nº 4.816, de 03 de junho
de 1986, e suas modificações posteriores.

Art. 4º. A praça que tenha gozado licença para tratamento de saúde
própria, ou de pessoa da família, e que se encontre nas disposições
deste  Decreto,  somente  poderá  ser  promovida  após  um  ano  de
retorno às atividades policiais militares.

Art.  5º.  O  Comandante-Geral  da  Polícia  Militar  baixará  os  atos
complementares necessários à aplicação deste Decreto.

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor nada data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se o Decreto nº 14.015, de 19 de agosto de 1991,
e as demais disposições em contrário. (sic).
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O segundo ato infralegal, com o mesmo número, foi publicado
no Diário Oficial do dia 22 de agosto de 2002, e proclama o seguinte:

DECRETO Nº 23.287, DE 20 DE AGOSTO DE 2002

Disciplina, na Polícia Militar da Paraíba, promoções às graduações de
Cabo  PM/BM  e  de  3º  Sargento  PM/BM,  por  tempo  efetivo  de
serviço, nas  condições  que  menciona  e  determina  outras
providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 86, inciso IV, da Constituição do Estado:

DECRETA:

Art.  1º.  Fica  autorizada,  na  Polícia  Militar  do  Estado,  as
promoções  de  Soldado  PM/BM a  Cabo  PM/BM e  de  Cabo
PM/BM a 3º Sargento PM/BM, por tempo de efetivo serviço
que satisfaçam aos seguintes requisitos:

I - Possuam 10 (dez) anos de efetivo serviço, para a promoção de
Cabo PM/BM;

II - Estejam classificados, no mínimo, no comportamento ótimo;

III - Sejam considerados aptos em inspeção de saúde realizada pelo
Junta Médica da Corporação;

IV - Sejam considerados aptos em teste de aptidão física realizado
para o fim específico de promoção;

V  -  Não  incidam  em  quaisquer  impedimentos  para  inclusão  em
Quadro de Acesso, em caráter temporário ou definitivo, estabelecidos
no Regulamento de Promoções de Praças da Polícia Militar;

VI  -  Tenham pelo  menos  10  (dez)  anos  na  graduação  de
Cabo PM/BM para a promoção de 3º Sargento PM/BM.

Art.  2º.  As  promoções referidas  ocorrerão após a conclusão,  com
aproveitamento,  de  Curso  de  Habilitação  de  Graduados,  que  será
convocado de acordo com a ordem de antigüidade e obedecendo os
requisitos para a promoção, acima discriminados.

Art. 3º. As praças alcançadas por este Decreto, somente poderão ser
beneficiadas  por  mais  uma  promoção,  se  vierem a  preencher  as
condições  previstas  no  Regulamento  de  Promoções  de  Praças  da
Polícia Militar, ressalvado o disposto na Lei nº 4.816, de 03 de junho
de 1986, e suas modificações posteriores.
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Art. 4º. A praça que tenha gozado licença para tratamento de saúde
própria, ou de pessoa da família, e que se encontre nas disposições
deste  Decreto,  somente  poderá  ser  promovida  após  um  ano  de
retorno às atividades policiais militares.

Art.  5º.  O  Comandante-Geral  da  Polícia  Militar  baixará  os  atos
complementares necessários à aplicação deste Decreto.

Art. 6º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º. Revogam-se o Decreto nº 14.015, de 19 de agosto de 1991,
e  as  demais  disposições  em  contrário.  (REPUBLICADO  POR
INCORREÇÃO).

Valorando  os  dois  atos  regulamentares  acima  transcritos,
constato que o derradeiro deles trouxe, além de pequenas modificações
pontuais  ao  primeiro,  relevante  alteração  no  inciso  VI  do  art.  1º,
porquanto estendeu o lapso temporal, que era trienal na primeira edição,
a 10 (dez) anos “na graduação de Cabo PM/BM para a promoção de 3º
Sargento PM/BM”.

Embora  conste  que  o  segundo  ato  foi  republicado  por
incorreção,  motivo  pelo  qual  manteve a  numeração,  friso  que  ele
deve ser compreendido como um novo ato administrativo, levando-se em
consideração, por analogia consagrada na processualística civil, o disposto
no § 4º do art. 1º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro -
absolutamente  compatível  com  o  contexto  -,  segundo  o  qual  “as
correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova”.

Sendo,  portanto,  a  última  publicação  do  Decreto  entendida
como  lei  nova,  isto  é,  especificamente  novo  ato  administrativo
regulamentar,  há  de  respeitar  o  preceito  insculpido  no  art.  5º,  inciso
XXXVI,  da  Constituição  Federal,  o  qual  assegura  proteção  ao  direito
adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada.

Em  observância  à  intangibilidade  do  direito  adquirido,  os
militares  que preencham os  requisitos  legais  estabelecidos  na  primeira
edição do Decreto n. 23.287/2002, e que estavam há “03 (três) anos na
graduação quando se tratar  de cabos  PM/BM”,  devem ser  promovidos.
Essa regra vale até o dia 21 de agosto de 2002.

Isso  porque,  no  dia  22  de  agosto  de  2002,  foi  publicada  a
segunda versão do Decreto n. 23.287, que exige, no inciso VI do art. 1º,
um decênio “na  graduação  de  Cabo  PM/BM para  a  promoção  de 3º
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Sargento PM/BM”.

Nessa perspectiva, os Cabos PM/BM que até o dia 21 de agosto
de 2002 não tivessem 03 (três) anos na graduação, após essa data, só
poderão ser promovidos a 3º Sargento depois de 10 (dez) anos no posto,
considerando, inclusive, o desvalor atribuído à expectativa de direito.

A Ministra  Carmen Lúcia,  do STF,  ao  proferir  o  voto na ADI
31041, reproduziu trecho do parecer do Procurador-Geral da República, em
que ficou consignado o seguinte:

Como ensinava Pontes de Miranda, “as expectativas são, certamente,
expectativas  de  direito:  não  são  direitos.  (...)  Quando  falo  de
expectativa  (pura)  estou  necessariamente  aludindo  à  posição  de
alguém em que se perfizeram elementos do suporte fáctico, de que
sairá fato jurídico, produtor de direito e outros efeitos, porém ainda
não todos os elementos do suporte fáctico: a regra jurídica, a cuja
incidência corresponderia o fato jurídico, ainda não incidiu, porque
suporte fáctico ainda não há." 

Tal conclusão emerge também por força da jurisprudência do
Supremo  Tribunal  Federal,  que  proclama  a  “inexistência  de  direito
adquirido a regime jurídico-funcional.”2

O fato é que a orientação jurisprudencial desta Corte de Justiça
é no sentido de que, sob a égide do Decreto n. 23.287/2002, publicado no
Diário Oficial do dia 22 de agosto de 2002, exige-se, nos termos do inciso
VI  do  art.  1º,  10 (dez) anos  na  graduação  de  Cabo  PM/BM para  a
promoção de 3º Sargento PM/BM. Vejamos:

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  MANDADO DE SEGURANÇA.  POLÍCIA
MILITAR. INCLUSÃO NO CURSO DE HABILITAÇÃO DE SARGENTOS
PARA  GARANTIR  POSSÍVEL  PROMOÇÃO.  DEFERIMENTO  LIMINAR.
IRRESIGNAÇÃO. AUSÊNCIA DO INTERSTÍCIO MÍNIMO DE 10 ANOS
NA  PATENTE  DE  CABO.  REQUISITO  EXIGIDO  NO  MOMENTO  DO
INGRESSO NO CURSO DE HABILITAÇÃO. PROVIMENTO. - Nos termos
do  artigo  2º  do  Decreto  Nº  23.287/02,  que  disciplina,  na  Polícia
Militar da Paraíba, as promoções das graduações de Cabo PM/BM e

1 ADI 3104, Relatora: Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, julgado em 26/09/2007, DJe-139 DIVULG 08-11-2007
PUBLIC 09-11-2007 DJ 09-11-2007 PP-00029 EMENT VOL-02297-01 PP-00139 RTJ VOL-00203-03 PP-00952.
2 AI 537862 AgR, Relatora: Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, julgado em 08/09/2009, DJe-181 DIVULG 24-09-
2009 PUBLIC 25-09-2009 EMENT VOL-02375-05 PP-01557 LEXSTF v. 31, n. 369, 2009, p. 130-135.
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de  3º  Sargento  PM/BM,  por  tempo  de  efetivo  serviço,  serão
convocados para o Curso de Habilitação de Graduados aqueles que,
de acordo com a ordem de antiguidade, obedecerem aos requisitos
previstos para a promoção.3

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
INCLUSÃO NO CURSO DE HABILITAÇÃO DE SARGENTOS DA POLÍCIA
MILITAR PARA GARANTIR POSSÍVEL PROMOÇÃO. INDEFERIMENTO.
IRRESIGNAÇÃO. PROMOÇÃO A CABO NA VIGÊNCIA DO DECRETO Nº
23.287/2002. EXIGÊNCIA DE 10 ANOS NA PATENTE DE CABO COMO
REQUISITO  PARA  A  PROMOÇÃO  A  SARGENTO.  NÃO
PREENCHIMENTO. DESPROVIMENTO.  -  Sob o pálio  do Decreto Nº
23.287/2002, que disciplina, na Polícia Militar da Paraíba, promoções
das graduações de Cabo PM/BM e de 3º Sargento PM/BM, por tempo
de efetivo serviço, exige-se o lapso de pelo menos 10 (dez) anos na
graduação de Cabo PM/BM para a promoção de 3º Sargento PM/BM.4

A Colenda Segunda Câmara Cível, em acórdão da lavra do Juiz
Convocado Ricardo Vital de Almeida, firmou a seguinte convicção,  com
destaque em negrito no que interessa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MILITARES. DECRETO N. 23.287/2002
(22.08.2002). EXIGÊNCIA DE 10 (DEZ) ANOS NA PATENTE DE CABO
COMO REQUISITO  À  PROMOÇÃO A  3º  SARGENTO.  RECLAMAÇÃO
APLICATIVA  DO  DECRETO  N.  23.287/2002  (20.08.2002).
INTERSTÍCIO  TRIENAL.  INARREDÁVEL  FALÊNCIA  DE  ORDEM
MATERIAL E FORMAL À PRETENSÃO. CONCOMITANTE INGERÊNCIA
DECADENCIAL  E  QUINQUENAL  À  ARGUMENTAÇÃO  NULIFICANTE.
DESPROVIMENTO CONSEQUENTE. 1.  O Estado da Paraíba publicou
dois Decretos com a mesma numeração (23.287/2002). O primeiro
deles foi publicado em 20 de agosto de 2002; o segundo teve sua
publicação realizada dois dias depois,  isto é,  em 22 de agosto de
2002.  2.  Confrontando  ambos  os  atos  regulamentares,
verifica-se  que  o  último  trouxe,  além  de  singelas
modificações  pontuais  quanto  ao  primeiro,  relevante
alteração no inciso VI do art. 1º, porquanto estendeu o lapso

3 TJPB,  Agravo de  Instrumento n.  200.2011.011.512-4/002,  Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da Cunha Ramos,  3ª
Câmara Cível, DJPB 11.06.2011.
4 TJPB,  Agravo de  Instrumento n.  200.2011.012.527-1/001,  Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da Cunha Ramos,  3ª
Câmara Cível, DJPB 11/06/2011.
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temporal, que era trienal na primeira edição, a 10 (dez) anos
“na  graduação  de  Cabo  PM/BM  para  a  promoção  de  3º
Sargento  PM/BM”.  3.  Embora  conste  expressamente  que  o
segundo  ato  administrativo  foi  republicado  por  incorreção,  motivo
pelo  qual  manteve  a  mesma  numeração, friso  que  ele  deve  ser
compreendido como um novo e autêntico ato administrativo, levando-
se em consideração, por analogia, lícita e legítima, o disposto no § 4º
do  art.  1º  da  Lei  de  Introdução  ao  Código  Civil  -  absolutamente
compatível com o cenário -, segundo o qual “as correções a texto de
lei já em vigor consideram-se lei nova”. 4. Sendo, portanto, a última
publicação do Decreto entendida como lei  nova,  consubstanciando
novo  ato  administrativo  regulamentar,  ela  respeita  o  preceito
insculpido  no  art.  5º,  inciso  XXXVI  da  Constituição  Federal,
assegurador da proteção ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito
e à coisa julgada.  5.  Dessa constatação resultam inequívocas duas
conclusões  hermenêuticas.  Em  observância  à  intangibilidade  do
direito  adquirido,  os  militares  que  preencham os  requisitos  legais
estabelecidos na primeira edição do Decreto nº 23.287/2002, e que
estavam há “03 (três) anos na graduação quando se tratar de cabos
PM/BM”,  devem ser  promovidos.  Essa  regra  vale  até  o  dia  21 de
agosto de 2002, obviamente. 6. Isso porque, no dia 22 de agosto de
2002,  foi  publicada a  segunda versão do Decreto  nº  23.287,  que
exige, no inciso VI do art. 1º, um decênio “na graduação de Cabo
PM/BM  para  a  promoção  de 3º  Sargento  PM/BM”.  7.  Nessa
perspectiva, os Cabos PM/BM que até o dia 21 de agosto de 2002
não  tivessem  03  (três)  anos  na  graduação,  após  essa  data  só
poderão ser promovidos a 3º Sargento depois de 10 (dez) anos no
posto. 8. É nesse sentido a jurisprudência deste Tribunal de Justiça,
que já lançou decisão afirmando categoricamente que “sob o pálio do
Decreto nº 23.287/2002, que disciplina, na Polícia Militar da Paraíba,
promoções das graduações de Cabo PM/BM e de 3º Sargento PM/BM,
por tempo de efetivo serviço,  exige-se o lapso de pelo menos 10
(dez) anos na graduação de Cabo PM/BM para a promoção de 3º
Sargento  PM/BM”  (TJPB,  Agravo  de  Instrumento  nº
200.2011.012.527-1/001, Rel. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos,
3ª Câmara Cível, DJPB 11.06.2011). 9. Os recorrentes não estão há
dez anos “na graduação de Cabo PM/BM para a promoção  de 3º
Sargento PM/BM”, o que afasta a possibilidade de promoção ao posto
superior.  10.  Recurso  lógico-sistemática  e  teleologicamente
desprovido.5

5 TJPB, Agravo de Instrumento n. 200.2011.020.236-9/001, Rel. Juiz Convocado Ricardo Vital de Almeida, 2ª
Câmara Cível, jul. 09/08/2011, DJe 19/08/2011.
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Sendo assim, repito, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça
já firmou entendimento no sentido de que, “sob o pálio do Decreto n.
23.287/2002, que disciplina, na Polícia Militar da Paraíba, promoções das
graduações  de  Cabo  PM/BM e  de  3º  Sargento  PM/BM,  por  tempo de
efetivo  serviço,  exige-se  o  lapso  de  pelo  menos  10  (dez) anos  na
graduação de Cabo PM/BM para a promoção de 3º Sargento PM/BM”.6 

Ocorre  que  esse  mesmo  lapso  temporal  (dez  anos  na
graduação de Cabo/PM) é também cobrado para que o miliciano
ingresse no  Curso de Habilitação, consoante previsão do art. 2º
do  Decreto  n.  23.287/2002,  publicado  no  Diário  Oficial  de  22  de
agosto de 2002.

Ao contrário do que restou decidido pela Magistrada de base, a
tese que predomina nessa Corte de Justiça é que, para a participação
no  Curso  de  Habilitação  de  Sargentos,  é  necessário  o
preenchimento dos mesmos requisitos para a própria promoção,
previstos no Decreto n. 23.287/2002. 

Nesse norte, destaco a jurisprudência dominante desta Egrégia
Corte de Justiça, nos termos das ementas a seguir transcritas:

APELAÇÃO  CÍVEL  MANDADO  DE  SEGURANÇA  POLICIAL  MILITAR
FREQUÊNCIA  A  CURSO  DE  HABILITAÇÃO  DE  SARGENTOS  POR
FORÇA DE DECISÃO LIMINAR PROCEDÊNCIA SENTENÇA DE MÉRITO
SOB 0 FUNDAMENTO DE FATO CONSUMADO ATO CONDICIONADO À
CONCLUSÃO DA DEMANDA JUDICIAL PENDENTE INAPLICABILIDADE
NO CASO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO INCLUSÃO NO CURSO
DE HABILITAÇÃO DE SARGENTOS DA POLÍCIA MILITAR EXIGENCIA
DE  10  ANOS  NA  PATENTE  DE  CABO  COMO  REQUISITO  PARA  A
PARTICIPAÇÃO NO CURSO  NÃO VERIFICAÇÃO REFORMA QUE  SE
IMPÕE  PROVIMENTO.  Segundo  sedimentada  orientação
jurisprudencial, a frequência a Curso de Habilitação de Sargentos, em
decorrência do cumprimento de decisão liminar em ação judicial não
transitada  em  julgado,  não  assegura  ao  interessado  o  direito  à
promoção  na  carreira,  revelando-se  inaplicável  a  teoria  do  fato
consumado. Sob o pálio do Decreto N° 23.287/2002, que disciplina,
na  Polícia  Militar  da  Paraíba,  promoções  das  graduações  de  Cabo
PM/BM e de 3° Sargento PM/BM, por tempo de efetivo serviço, exige-

6 TJPB,  Agravo de  Instrumento n.  200.2011.012.527-1/001,  Rel.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha Ramos,  3ª
Câmara Cível, DJPB 11/06/2011. 
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se o lapso de pelo menos 10 dez anos na graduação de Cabo PM/BM
para a promoção a 3° Sargento PM/BM. 0 mesmo Decreto Estadual,
em seu artigo 2°, exige a verificação dos requisitos para a promoção
de  Cabo  a  3°  Sargento,  inclusive  o  tempo de  serviço,  como
condição para o ingresso no Curso de Habilitação.7 

APELAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. CABO DA POLÍCIA MILITAR DO
ESTADO  DA  PARAÍBA.  CURSO  DE  HABILITAÇÃO  DE  SARGENTO.
IMPROCEDÊNCIA.  RECURSO.  REQUISITO  DE  DEZ  ANOS  NA
GRADUAÇÃO  DE  CABO.  EXIGÊNCIA  DO  DECRETO  ESTADUAL  N.°
23.287/02. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PROVA DO INTERSTÍCIO.
DIREITO  ADQUIRIDO  A  REGIME  JURIDICO.  INEXISTÊNCIA.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  SEGUIMENTO  NEGADO.  O  Decreto
Estadual n. 23.287/02 exige o interstício mínimo de dez anos como
Cabo PM para promoção a Terceiro Sargento.  Para a participação
no  Curso  de  Habilitação  de  Sargentos  é  necessário  o
preenchimento  dos  mesmos  requisitos  para  a  própria
promoção,  insculpidos  no  Decreto  n°  23.287/2002.  Para
reconhecimento do direito adquirido é indispensável que os requisitos
para promoção estejam preenchidos na vigência do ato normativo
revogado.8 

In  casu,  nenhum  dos  autores,  na  data  da  sentença,  havia
implementado o requisito temporal exigido para a participação no Curso
de Habilitação de Sargentos. 

Aliás,  apenas os promoventes Alberto de Oliveira,  Lindoberto
Lima da Silva, Adailton Costa Lima de Oliveira e Francisco Pereira Regis
comprovaram a data em que foram promovidos a Cabo (f. 13, 14, 20 e
23). Em relação a eles, nenhum possuía, na data do decisum objurgado, o
interstício mínimo de dez anos como Cabo PM. 

Quanto aos demais promoventes,  José Fernando Vicente dos
Santos, Jair Henrique da Silva, Israel Bezerra de Melo e Ivanildo Lopes
Amaro,  não  comprovaram sequer  a  data  em que foram promovidos  a
Cabo,  de  modo que não evidenciaram o  fato  constitutivo  do  direito  à
participação no curso outrora mencionado. 

Em síntese,  na  data  da sentença,  nenhum dos promoventes

7 TJPB - 20020110115124003 - 3ª CC – Rel. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos - j. em 05/03/2013. 

8 TJPB - 20020110568298002 - Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira – 07/01/2013.
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havia comprovado a implementação do  requisito  temporal  de  10 (dez)
anos na patente de Cabo, o qual é exigido para a participação no Curso de
Habilitação  para  a promoção  à  graduação  de  3º  Sargento,  sendo
imperiosa a reforma da sentença nesse aspecto, já que não faziam jus ao
ingresso no sobredito curso. 

Ante  o  exposto,  dou provimento  à  apelação, para  julgar
improcedente o pedido inicial inerente à inclusão dos autores no Curso de
Habilitação de Sargentos. 

Por fim, tendo em vista a improcedência dos pedidos iniciais, os
ônus  sucumbenciais  fixados  na  origem  devem  ser  suportados
integralmente pela parte autora, devendo ser observada a regra disposta
no  art.  12  da  Lei  n.  1.060/50,  devido  ao  deferimento  da  gratuidade
judiciária (f. 37).

É como voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS, que participou do julgamento com ESTE
RELATOR  (Juiz  de  Direito  Convocado,  com  jurisdição  plena,  em
substituição  à  Excelentíssima  Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA) e com  o  Excelentíssimo  Desembargador
OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 10
de setembro de 2015.

Juiz Convocado JOÃO BATISTA BARBOSA 
                        Relator


